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APRESENTAÇÃO

Este volume se compõe de tres ensaios sobre a organi 

zação econômica do Setor Público no Brasil:

I - "A Organização do Setor Público no Brasil".

* Sumário de alguns resultados já obtidos pelo 

autor, e agora ampliados pela discussão de níveis de coordena - 

ção em que se articula a política econômica. A trajetória da or 

ganização do Governo ê segmentada, para fins de análise, em 

tres períodos: 1965-1974, 1974-1977, 1977-1981.

II - "Uma Análise de Processo Decisõrio ho Setor Pú 

blico: O Caso do Conselho de Desenvolvimento Econômico : 197 4-

1981".

* Exploração metodológica em que a fonte de da­

dos se constitui de documentos oficiais elaborados pelos policy- 

makers. O processo decisõrio do CDE é descrito pela frequência 

de variáveis de formação de agenda, de mecanismos orçamentários, 

e de articulação de decisões, entre outras categorias. Observa- 

se uma alteração substancial na atuação do CDE no período 1979- 

1981, comparativamente as suas missões formais, e a sua atuação 

em 1974-1976. Ê apresentado um esboço de seu modelo organizado 

nal.

PNPE 5/83 V



III - "Um Modelo Organizacional da Política Econômi­

ca no Brasil".

* A partir de estudos de caso desenvolvidos an­

teriormente pelo autor e do esboço construído no Capítulo II t 

constroi-se um modelo-piloto que generaliza o funcionamento dos 

principais mecanismos operacionais dos processos de controle de 

Governo.
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CAPÍTULO I

A ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA DO SETOR PÚBLICO NO BRASIL

I - Introdução

A organização econômica do Setor Público tem sido 

discutida, entre nós, quase que invariavelmente na perspectiva 

de seus processos reais, ou seja, na dimensão dos fluxos de 

produção, consumo, e distribuição de bens e serviços públicos. 

Veja-se, por exemplo, o recorrente debate da estatização brasi^ 

leira, em que se focaliza o gasto público e a atuação de émpre 

sas estatais.

Por outro lado, podemos supor - na linha da moderna 

literatura de sistemas econômicos - que a organização do Setor 

Público é captada, em seus aspectos mais típicos, por seus 

processos de controle—Assim, "Governo" ou "Setor Público" é 

aqui entendido como a organização de formulação de política e- 

conômica. E, por implicação, a política econômica ê o output da 

organização do Governo. Ou seja, a política econômica é o re - 

sultado da operação de mecanismos decisõrios do Setor Público. 

Tal conceituação difere substancialmente do sentido atribuído 

ã política econômica nos modelos macroeconômicos convencionais: 

o de escolha de um agente racional (v.g., a teoria quantitati­

va de política).

1/ Para esse conceito ver, por exemplo, J. Kornai [1971, 1980].
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A consideração explícita dos arranjos organizacio - 

nais tem algumas implicações metodológicas importantes:

a) a política macroeconômica deixa de ser um todo 

homogêneo, para ser considerada como uma arvore de decisões.As 

sim, uma política pode ser decomposta em níveis de agregação , 

desde suas "missões e objetivos,, até suas estratégias, progra - 

mas e orçamentos. Pode-se mesmo dispensar a habituação segmen­

tação em "formulação" e "implementação" de uma política. Ago­

ra, o que é relevante é o nível de agregação em que se conside 

ra a política.

b) a visão organizacional possibilita explicitar o 

princípio de divisão de tarefas vigentes no Governo. Desse mo­

do, podemos associar aos circuitos de uma política (ou "ãrvo .- 

re") os arranjos organizacionais de seu processo decisõrio.

Essa possibilidade pode ser vista no sentido ex-ante, 

favorecendo o design de políticas : dados certos atributos de 

uma política quais os mecanismos decisórios e organizacionais 

mais apropriados na promoção desses atributos.

c) outra decorrência relevante ê a consideração de 

um tema tao ignorado na análise econômica: a coordenação . de 

políticas. Com efeito, a visão em arvore ou em "cascata" da po 

lítica econômica ilustra a necessidade de se ter articulações 

apropriadas entre seus diferentes segmentos ou níveis de agre­

gação. Ou seja, como gerenciar essas interdependências? Por 

implicação, o próprio conceito de planejamento ê estabelecido 

num contexto mais amplo do que habitualmente tratado na teoria 

econômica.
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II - O Caso da Organização do Setor Público no Brasil: 1965-1974

Em J.V.Monteiro [1976, 1982] define-se a organização 

de formulação de política econômica no Brasil, no período 196 5- 
2/

1974— . A Figura I reproduz os níveis e as unidades

de decisão mais relevantes dessa organização.

Nessa definição, os níveis de decisão induzem aos 

seguintes níveis de coordenação:

1. nível intercolegiado : exemplificado pela atuação do Conse 

Iho Monetário Nacional (CMN). De fato, a posição central do CMN 

nessa organização deve-se, em parte, à transferência para a a- 

genda do CMN, das superposições de temas das agendas dos cole - 

giados setoriais, especialmente do Conselho Interministerial de 

Preços (.CIP) e Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) , e 

entre CIP, CDI e Conselho de Política Aduaneira(CPA)—

2. nível cólegiado : o período 1965-1974 marca o auge dos arran 

jos colegiados como mecanismo de coordenação de políticas. Na 

medida em que um tema de política se inscrevia na agenda de mais 

de um ministro, essa agenda comum era deslocada do nível de de­

cisão ministerial. Para tanto, (a) cada ministro envolvido na 

interação cede poder de decisão unilateral sobre o tema, em tro 

2/ De fato, essa definição é válida até maio de 1974, quando se promoveu,no 
início do Governo Geisel, a alteração desse arranjo.

3/ Vale observar que nas considerações preliminares ãs alterações prcmovi - 
das nessa organização pelo Governo Geisel, esse aspecto chegou a ser con 
siderado. Ver Capítulo II, adiante.
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FIGURA I

A Organização de Formulação de Política Econômica no Brasil

1965-1974
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ca de uma decisão "colegiada"; (b) por envolver pelo menos dois 

ministros, essa decisão colegiada constitui um nível hierárqui­

co superior.

Um corolário importante nessa formação de colegiados 

e a alteração no princípio de divisão de tarefas que, de estri­

tamente funcional (ou por variedades de políticas, segundo áreas 

substantivas) , passa a ter uma base mista : por objetivos e por 

variedades de políticas.

3. nível interministerial : os contatos laterais, ao nível de 

decisão de cada ministro, per se, envolvera nessa organização u- 

ma dimensão menos estratégica dos mecanismos de coordenação,con 

centrando-se em segmentos mais operacionais das políticas ,v.g. 

articulação de programas, projetos, orçamentos).

4. nível executivo : nessa articulação estão envolvidas especi­

almente "secretarias executivas" de unidades colegiadas, . bem 

como unidades que tem um vínculo muito forte com atividades dos 

colegiados (como o Banco Central e o CMN, ou a SUNAB e o CIP).

Observe-se, pois, que a organização governamental no 

período 1965-1974 evoluiu para uma configuração razoavelmente 

complexa, com múltiplos níveis de controle. Nao obstante, em 

1972—/ define-se um Sistema de Planejamento Federal localizado 

no nível interministerial. Tanto por sua composição, como por 

sua localização na organização de formulação de política econô­

mica, o SPF operava com grandes disfunçoes, especialmente quan-

4/ Decreto 71.353, de 9 de novembro de 1972.
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to aos seus "objetivos"- de estabelecer prioridades de políti 

ca e de coordenação de políticas.

III - A Reforma de 1974

Nessa ordem de considerações, em 1974, com o Gover­

no Geisel, procede-se a uma reforma da organização do Setor Pú 

blico que se orienta para corrigir as disfunções mencionadas a 

cima. As principais consequências dessa reforma de 1974 foram:

(a) a redefinição da composição, da agenda e da lo­

calização do CMN;

(b) a criação do Conselho de Desenvolvimento Econô­

mico (CDE) ;

(c) a re-localização do SPF.

As alterações mencionadas em (a), (b) e (c) são in­

terligadas, de vez que a reforma organizacional de 1974 se 

orientou no sentido de vincular o SPF ao processo decisõrio de 

política econômica. O CMN teve reduzida sua composição de quin 

ze para dez membros, sendo que a representação ministerial caiu 

de cinco para três membros. Assim, o CMN passou ao nível dos 

colegiados setoriais, o que se reforçou com a retirada dos te­

mas de política de abastecimento e fixação de preços mínimos de 

produtos agrícolas—7 de sua agenda. Paralelamente, a atuação 

previa do CMN - definida por um conjunto de atividades de pla- 

5/ Art, 29 do Decreto 71.353

6/ Temas que passaram a compor a agenda de uma unidade de decisão, então 
criada : o Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB), extinto em 
abril de 1978.
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nejamento, coordenação e controle de política econômica - cons­

titui a agenda da nova unidade central da organização governa - 

mental : o Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE).

0 CDE é, a partir de então, a unidade central da or­

ganização de formulação de política econômica, tanto quanto a 

virtual unidade central do SPF, de vez que o Ministério do Pla­

nejamento (agora, Secretaria de Planejamento, SEPLAN) é trans - 

formada em secretaria do CDE.

Desse modo, a partir de 1974 tem-se unificados a 

formulação e o planejamento da política econômica.

O Capítulo II estuda o CDE e seu desempenho no perío 

do 1974-1981, do ponto de vista- de seus mecanismos decisõrios-AÍ 

são explorados, em detalhe, os vínculos do CDE com sua secreta­

ria executiva, a SEPLAN.

IV - 0 Período 1977-1981

7 /Em maio de 1977— , com a prioridade da estabilidade 

de preços, atribui-se ao Ministro da Fazenda o virtual poder de 

planejar e coordenar toda a política econômica. Em decorrência 

do horizonte de tempo característico das estratégias de estab^ 

lização, essa redistribuição de tarefas induz a ascenção do 

CMN—primeiro no próprio nível dos colegiados setoriais, e 

depois (jã em 1980/1981) dividindo com o CDE a posição de uni-

2/ Decreto 79.706, de 18 de maio de 1977.

8/ Eventualmente reforçado pelo vínculo administrativo do CMN ao Ministe - 
rio da Fazenda.
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- ~ ,9/dade central da organizaçao de formulação de políticas— . O Ca 

pítulo II oferece evidências empíricas de uma transformação da 

agenda efetiva do CDE, especialmente no período 1979/1980. De 

fato, o CDE tem atualmente uma agenda especializada em temas 

de desenvolvimento regional e regulação de empresas estatais . 

Por implicação, pode-se concluir pela transferência de sua. a- 

genda típica de unidade central da organização de política eco 

nômica para o CMN.

Um outro indicador indireto, que reforça essa conjec 

tura, é a ampliação do número de participantes do CMN, nesse pe 

período, como indicado na Tabela I - ainda que essa ampliação 

tenha ocorrido, em boa margem, pelo aumento da representação 

não-governamental no CMN. Igualmente, o padrão duplo de compo­

sição adotado pelo CMN, a partir de Fevereiro de 1981 (ver Ta­

bela I) poderia indicar a necessidade de reduzir a transparên­
cia— / da política econômica, em seus aspectos mais essenciais .

O arranjo colegiado, de uso tão generalizado na for 

mulação de política econômica no período 1965-1973, parece ter 

se exaurido, como mecanismo de coordenação de políticas. A par 

tir de 1979, a organização reinicia a composição de seu siste­

ma de planejamento (o SPF) com a definição de “secretarias es-

9/ Não obstante os esforços do autor, as evidências empíricas para funda - 
mentar essa afirmação não'puderam ser obtidas, a partir da perspectiva 
do CMN. A recusa sistemática de autoridades do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central, quanto ao acesso ã documentação oficial do CMN, torna in 
viável essa indagação.

10/Para o conceito de transparência, ver J.V.Monteiro (1982, Capítulo III).
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Tabela I

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL
1977-1981

Membros 1977 1978 1979-/80 1981
*

Ministros

Fazenda P P P P (P)
Planejamento X X X X (X)
Indústria e Comércio X X X X (X)
Interior X X (x)
Agricultura X X (x)

Presidente de Bancos

Banco do Brasil X X X X (X)
BNDE X X X X
Banco Central X X X X (X)
BNH X X X X
CEF X X
BNB X
BASA X

Outros Membros
Governamentais

CVM X X X
IRB X X
CACEX X X
Outros

Representação não
Governamental 3 3 8 9 (2)

Total d& Membros 10 11 21 24 (9) .

P = Presidente do CMN; X = participação como membro efetivo

(1) Em abril de 1979 a presidência do CMN passou ao Ministro do 
Planejamento; em agosto de 1979t a presidência do CMN vol - 
tou ao Ministro da Fazenda.

(.*) A partir de Fevereiro de 1981 (Decreto 85.776, 26.02.81), adotou-se uma 
ocmposição dupla: a maior, com vinte e quatro membros, e a menor, para 
deliberações "em casos de emergência", com nove membros.
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peciais". Essas são : (a) unidades de decisão de agendas mais 

específicas que a dos colegiados, (b) de vínculos verticais bem 

definidos (todas no âmbito da SEPLAN), (c) em parte em decorrên­

cia de (b), essas unidades de decisão ocupam o nível executivo 

na organização do SPF. São exemplos, a Secretaria Especial de 

Abastecimento e Preços (SEAP), a Secretaria de Controle de Em­

presas Estatais (SEST), e a Secretaria de Controle Interno (SE- 

CIN). Nos casos da SEST e SECIN, ficam definidas articulações 

específicas no SPF, essencialmente de natureza orçamentária. No 

caso da SEAP, os vínculos internos ao SPF envolvem decisõesquan 

to à política tarifaria dos serviços de empresas estatais.

■Vale notar que o arranjo de "secretarias especias"já 

vinha sendo praticado antes de 1979, em um contexto menos forma, 

lizado: esse tem sido,- de longa data, o status da Carteira de 

Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX), na política de co 
mêrcio exterior—^, embora sem vínculo formal com o SPF.

IV Não obstante a existência formal do Conselho Nacional de Comercio Exte 
rior (CONCEX).
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CAPTTnr.n tt

UMA ANÁLISE DE PROCESSO DECISÓRIO NO SETOR PtJp.LTCO : O CASO DO 
CONSELHO Dr DESENVOLVIMENTO. ECONÔMICO - 1974-1981.

I - Introdução

Pouco se conhece sobre os processos; de * controle 

no Setor Público no Brasil . Mesmo a substancial literatura analí_ 

tica sobre a nossa experiência de política econômica deixa de tor­

nar explícitos os arranjos institucionais e organizacionais que 

servem de moldura a formulação de políticas. Ou seja, o paradig­

ma usado segue a hipótese de "Governo exõgeno", em que a políti­

ca econômica é estabelecida como' escolha dc policy-maker, estar-
* . 1/ que a organizaçao econonaca- .

Uma possibilidade de endogenização de variáveis 

organizacionais na economia do Setor Público‘consiste na especi­

ficação e analise da formulação de políticas. O presente estudo 

trata do processo decisório do que fqrmalmente se constitui 

na unidade central do sistema de planejamento da política econô­

mica no Brasil : o Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE) .

1/ Ver a propósito, J.V.Monteiro [1979, 19514.
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Todavia os resultados aqui obtidos podem eventualmente ter um 

significado que vai além do simples mapeamento dás decisões do 

CDE. Com efeito, há pelo menos.dois outros contextos em que es 

ses resultados podem ser de-interêsse:..

a) a metodologia aqui utilizada permite vincular 

atributos organizacionais (v.g. propriedades dos mecanismos de 

coordenação ) a atributos específicos da política econômica (v. 

g., sua formalização, sua amplitude temporal), favorecendo as­

sim, a discussão quanto ao design de políticas. Essa é uma ilus 

tração de análise "qualitativa", no sentido de J.Tinberçen '1968’.

b) a definição de uma  análise do cres 

cimento do Setor Público, englobando não apenas a muito discuti 

da questão do "tamanho" do Setor Público, mas também a sua di­

versificação, pela consideração de mecanismos operacionais in­

ternos ao Setor Público.

moldura.de

A seção II deste estudo sumaria a evolução re- 

.cente da organização de políticas, no âmbito, do Governo Federal 
j

cobrindo o período 1965 a 197.4. Tal resenha é uma referência im 

portante para se localizar não apenas o CDE no todo da organiza 

ção, como também evidenciar asi disfunções do sistema de planeja 
! ...

mento que surgem como determinantes, diretas da reforma organiza 

cional promovida no início do <3overno Geisel, em 1974, e d?, qual 

Surgiu o CDE- A seção III se ocupa em situar, em maior detalhe, 

essa transição no arranjo organizacional da política econômica. 

Para tanto, discute-se a concepção geral.de planejamento.que cs 

taria implícita na reforma de 1974, a partir dc documentos ela- t
borados pelos próprios policy-makers. A seção IV desenha o per­

fil da nova organização, a partir de 1974, tendo como unidade 
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central o CDE. Ê portanto a seção deste estudo era que são aprej 

sentados os resultados de pesquisa mais substanciais. Recompõe- 

se aí a atividade de formulação de política do CDE, ao longo dc 

período 1974-1981, através de um modelo organizacional, de pre­

ferência a um modelo macroeconômico tradicional mostrando inter_ 

relações entre segmentos da economia—^. Trata-se de uma visão 

"interna" da política econômica estabelecida a partir de infor­

mações qualitativas sobre o processo decisório do CDE - o que 

envolve interessantes considerações metodológicas.

1/ A inspiração original e mais ampla desse tipo de construção analítica Ó , 
certamente, J. Narch e H. Simon [1958], Outros exemplos relevantes desse 
tipo de construção aplicado ao Setor Público são obtidos em D. Granick 
[1959] e J. Komai [ 1959, 1971].
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11 “ A Organização da Formulação de Política Econômica no brasil 
Um Retrospecto, 1965- 1974.

Esta seção serve de prólogo a consideração do pa­

pel do CDE na organização de políticas do Governo Federal, a par­

tir de 1974, resenhando é extendendo alguns resultados obtidos em 

J.V.Monteiro [1976, 1981].

A organização de formulação de política econômica 

no Brasil, no período 1965-1974, apresenta três características 

marcantes—: a) a predominância de unidades intQiministerleis,

sob a forma dos arranjos colegiados; b) a evolução do Conselho 

Monetário Nacional (CMN) de unidade setorial a unidade central da 

organização; c) a localização dò Sistema de Planejamento Federal 

(SPF) .

0 arranjo colegieido se constitui num mecanismo de

coordenação de políticas pelo qual cada ministro (membro do cole- 

giado) cede poder de decidir unilateralmente sobre uma agenda, em 

troca da decisão ccnjunta .(.cora outros ministros membros do colcgia 

do)sobre essa agenda. Em consequência, pode-se observar : (i) o *a 

longamento" das cadeias de decisão na organização, pela adiçao 

de um (ou mais) novo nível de decisão no topo da organização. Es­

se, nível de decisão e, pois, dominantemente interministerial;. 

(ii) a partição "mais fina" da agenda da organização em agendas 

ministeriais, ou alternativaménte, a composição mais específica

1/ Tais características são "marcantes" não apenas pelo seu sentido do. ineva 
ção orgará «acionai, mas também pelos atributos que essa forma or-ganizacio 
nal induz no seu output, a política econômica.
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das agendas ministeriais, per se.

Em J.V.Monteiro L1976Í os níveis dc decisão cole 

giados correspondem aos dois níveis mais elevados da organiza - 

ção, seguidos do nível estritamente ministerial. Pode-se pois , 

concluir, gue ao longo do período 1965-1974, esse nível ministe 

riál perdeu posição hierárquica na organização de políticas.

As agendas dos colegiados são formalmente defini^ 

das por variedades de política (v.g., política monetária e o 

CMN; política de controle de preços e o CIP-Conselho Intcrmini£ 

terial de Preços; política industrial e o CDI-Conselho de Desenvci- 

vimento Industrial) .Por outro lado, as interações entre agendas dos 

colegiados foram/progressivamente sendo .incorporadas na agenda 

do CMN. Assim, a partir de meados do período 1965-1974, o CMN 

já se destacava do nível de decisão dos demais colegiados scto 

riais, para ter a posição de unidade central de toda a organiz_a 

ção de política econômica.

O teste dessa hipótese ê desdobrado em J.V.Mon - 

teiro 119811 da seguinte maneira:

T.l - a composição de agenda : a comparação da agenda dc CMN er 

número de decisões setoiriais ou por variedades de políti - 

cas (o critério extensivo) e de desagregação de políticas 

(critério intensivo), entre 1965 e 1974;

T.2 - a representatividade interna, oü seja a vinculaçao fcrmal 

de policy-makers na relação de membros do CMN. Essa ccmposj 

ção ê de onze membros no início de 1965 e ao.final de 1972 
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jã envolve dezesseis membros, dos quais cinco são minis 

tros—/.

Paralelamente, observa-se que essa centralização 

de posição do CMN na organização de política econômica ê 

acompanhada por üra "estreitamento" das cadeias de decisão 

na organização,pois um.número significativo desses novos 

associados do CL1N são policy-makers com atuação em níveis 

dé decisão mais operacionais (v.g. presidentes de entida­

des oficiais de crédito}.

T.3 -- a hierarquização das decisões, i.é., em que medida cs pro 

cessos decisõrios das demais unidades são autônomos aos 

do Ci-5N. Os testes T.l e T.2 são.de. aplicação razoavelmen­

te simples, o cue não ocorre com o teste T.3. Todaviêt, a 

partir de um estudo-piloto em documentação oficial do CM\, 

J.V.Monteiro [1976] estabelece o caso para as decisões cõ 

CMN sendo invariavelmente inputs dos de??.ais processos de- 

cisórios na organização; Assim,haveria de fato a prec-edan 

cia das decisões do CMN numa dada, cadeia de decisões .

Outro atributo organizacional relevante é a lo­

calização do SPF. Formalizado ‘em 1972, o sistema de planejamen­

to tem sua localização centralizada no então Ministério do Pla­

na jamento e Coordenação Geral, não envolvendo diretamente o ní­

vel de decisão interministerial que - como visto anteriormente- 

define o topo da organização de política econômica, pela prosea 

ça dos colegiados setoriais.

2/ Para um quadro sintético das alterações nossa composição no período 1965' 
1981, vor J. V. Monteiro [1981, capítulo VII].
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Em boa parte, em razão dessa localização, as ati 

vidades do sistema formal de planejamento (e do próprio Ministe 

rio do Planejamento) tem um conteúdo muito mais operacional do 
3/ que estratégico— .

Ê, portanto, sobre essa configuração da organiza 

ção do processo decisório de Governo que se deve analisar o sur 

gimento do CDE.

3/ Para a conceituação desses dois tipos de planejamento, ver por exemplo V?.

King e D. Clelland [1978].
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- A Criação do Conselho de Desenvolvimento .Econômico (CDE) :

1974 .

Uma conclusão que se pode estabelecer com base 

n'à caracterização da organização de políticas estabelecida na 

^ção anterior, é que a própria "qualidade" dá política eco.nômi 

ca havería de estar comprometida—De resto, é razoável cressu 

por que haja um ponto a partir do qual se torne contrapruducen- 

tie a superposição de arranjos informais ao arranjo formal tradu 

í£ido, em geral, no organograma. Assim, um novo design da organi. 

?ação -de formulação de políticas era um tema emergente, e nos 

preparativos da nova administração federal que assumiria com o 

governo Geisel, estava a reformulação da "administração econcmi 

ca". Em documento intitulado "A Administração Econômica e o Con 
2/ ■ -íselho Monetário Nacional"— o futuro Ministro da Fazsnoa, Mario

gimonsen.-atribui a duas fontes a inadequação do arranjo ergani 
- 3/ - ~^acionai então vigente— : a) a própria visão intelectual incor 

gorada a formação neoclãssica dos economistas: a separação entre

Õ làdo real da economia e a determinação dos preços, assim como

[ti separação de domínios da política fiscal e da política monetã 
4/iria— . Para exemplificar, esse aspecto, Simonsen lembra o consa-

[/ Ainda c

;plos algvuuas disfunções, ver J.V.Monteiro [1976, p. 26j.
•o datado, iras possivelmente de início de 1974.
.os aceitar como aquele proposto na .seção 1'1 do presente estudo.
: a percepção kevnesiana possa ter alterado essa visão., a arbien-

tação organizacional. e institucional da política econômica continua serdo.
unia leuga margem, pouco considerada na teoria econômica. 
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grado argumento da "independência do Banco Central", relativa - 

mente ao Poder Executivo; b) o princípio de equilíbrio de pode 

res entre ministérios que teria prevalecido na reforma adminis­

trativa de 1967 (como exemplificado pela distribuição de bancos 

oficiais de crédito entre os Ministérios da Fazenda, Agricultu- 
5/ ra, Interior e Planejamento—' .

Segundo Simonsen, o desempenho do Conselho Mone­

tário Nacional ao longo do período 1965-1973 evidenciaria "a so 

lução errada para cobrir o vazio deixado pelo Decreto-Lei 200 

em matéria de coordenação econômica"—e desse modo "chegamos 

ao ponto em que se recomenda uma revisão do organograma da admi­

nistração econômica federal, particularmente no que diz respei- 
-7/to aos aspectos de coordenação"—. Tal revisão, ainda no docu - 

mento Simonsen, consiste : (a) da criação de um Conselho Nacio­

nal de Política Econômica (CNPE) composto pelos ministros do 

■Planejamento (seu presidente), da Fazenda, da Indústria e Comêr 

cio, do Interior, e da Agricultura—(b) a especialização do 

Conselho Monetário Nacional "reduzindo-o às devidas proporções 

de decidir sobre pormenores de polatica monetaria e bancaria"-- .

5/ Art. 189 do Decreto-Lei n9 200, 25.2.67.
6/ p. 5, op. cit.

7/ p. 5, op. cit.

8/ Eventualmente o CNPE poderia incluir entre seu^ uui
nanistas que tivessem prestado serviços relevantes à nação, mas que não 
integrassem os quadros da Administração Federal", p. 7, op. cit.

9/ p. 7, cp. cit., ccm o que a representação ministerial no Conselho Monetá 
rio Nacional ficaria limitada, segundo Simonsen, apenas ao Ministro da 
Fazenda (Presidente) e do Planejamento (Vice-Presidente) .
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Ura aspecto sempre i-sublinhado no documento Simon- 

sen é o relevo da articulação entre as unidades colegiadas (ou 
i

"Conselhos Interministeriais", como prefere Simonsen). Ou seja, 

"tànto o Conselho Monetário quanto cs dema'is Conselhos Intermi- 

nisteriais teriam no CNPE o seu orgao de orientação e coordena - 

ção"^.

O documento Simonben é, sem qualquer duvida, a 

origem formal da redefinição da organização de política econÔnti 

ca iniciada com o Governo Geisel, em março de.1974. Jã em 19 de 

março de 1974 era encaminhado ao* Congresso Nacional ura* projeto

de lei em que se institui o Consjelho de-Desenvolvimento Econômi

co (CDE).

nistro da

Paralelamente, em expojsição de-motivos conjunta do M.í 

Fazenda e do Planejamento^/ toda a argumentação do

documento Simonsen é utilizada para encaminhar-.um projeto de 

.lei que reformula a participação do CMN na organização da polí­

tica econômica.

O Conselho Nacional dé Política Econômica (CNPE), 

como proposto por Simonsen, deu origem, ao Conslho de Desenvolví 

mento Econômico (CDE), com a alteração de ter como membro e seü 

presidente, o próprio.Presidente da República, e ter desenfati- 

zadas as conexões entre unidades colegiadas (como antes mencio­

nado, um ponto relevante na argumentação de Simonsen), em troca 

de,uma genérica "coordenação de«atividades dos Ministérios in­

teressados, segundo a orientação geral definida no Plano Nacio- 
12/ '

nal de Desenvolvimento"—. Qualitativamente, os mecanismos de

10/ p. 7, op. cit.

11/ E.M. 125, 19.3.74

12/ Art. 39, Lei 6036, 1.5.74.

22 -PNPE 5/83



coordenação definidos ao nível de decisão intercolegiado e ao 

nível interministerial podem ser bastante distintos, assim como 

a articulação do sistema de planejamento pode se dar de forma di, 

versa, 'num e noutro caso.
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IV - O Desempenho do CDE ; 1974-1981

Nessa ordem de idéias, o presente estudo se detem 

na analise do processo decisório do CDE, desde sua criação em. 

maio de 1974 até 1981. Para tanto, o output desse processo deci­

sório ê aproximado pelas "exposições de motivos" (E.M.) que fun­

damentaram, nesse período, as decisões do CDE. Em grau decrescen 

te de transparência dessas decisões, a atividade do CDE envolve 

os seguintes documentos de política : a) exposição de motivos - 

(. E.M.-CDE) originário do nível de decisão interministerial(en 

volve temas das agendas de pelo menos dois ministros—um dos 

quais necessariamente o ministro da SEPLAN) esse documento é um 

veículo de encaminhamento de decisões e, como tal, tem caracte- 
2/ risticas de documento "interno"— . Ademais segue uma argumenta- 

3/ -çao própria, nao padronizada— ; b) resolução - informe publico 

originário em nível ministerial da SEPLAN, padronizado . pela 

itemização. de decisões tomadas pelo CDE. Assim, e mínima,

ou mesmo ausente,nesse documento a argumentação causai dessas de 

cisões, ou a suà decomposição em nível de agregação (v.g. mis­

sões, objetivos, políticas, estratégias, programas); c) delibe 

ração-informe mais sintético do que uma resolução, ónde se enun 

cia ura princípio de ação para um problema concreto da administra

1/ que podem ou nao ser rainistros-irrmbros do CDE.
2/ o que não impede de ,em geral,ser publicado no Diário Oficial, e per vezes 

na imprensa.
3/ apenas em parte recorrente das decisões se poderia falar numa "padroniza­

ção" no formato da E.M.-CDE. Por exemplo, nas atualizações anuais de deci 
sões (variável II.4 na classificação usada mais adiante, neste estudo).
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ção de política. Igualmente originária da SEPLAN, transmite a 

a idéia de uma decisão transitória ou preliminar quanto a um te. 

ma.

Nos anos de 1976, 1977 e 1978 a evidencia dispo 

nível quanto as EM-CDE, ou simplesmente E.M., é menos clara. Es> 

pecialmente em 1976, quando se detectou apenas seis das possi^ 

velmente treze E.M. aprovadas, naquele ano. Â propósito,essa ê 

uma qualificação adicional a ser feita quanto à base de dados a 

qui usada : das E.M. apreciadas no CDE, parte é aprovada com 
4 / _

full disclosure-^- - e essa e a fonte basica dos dados do prcsen 

te estudo; a outra parte corresponderia ãs E.M. apreciadas no 

CDE.mas não aprovadas, no todo ou em. part.e,e ainda as EM aprova­

das com. status de "Reservada".Estima-se que a recuperação dessa último 

tjpo de informação é uma tarefa de ganhos muito incertos, e que acenas em 
parte o recurso ã rsrõria dos membros co CDE poderia resolver. Igua/mcnte , 
acreditamos que essa parcela não deva ser superestimada, de vez que a recor 
rencia de certos temas de política podará acomodar a a reapresentaçac cas­

se tipo de E.M.

Em 1977 e 1978, a base de dados aqui usada ê,ex 

cepcionalmente, de resoluções e um número restrito de E.M. Por 

certo, evitou-se a duplicação que envolvería considerar EM e re 

soluções "casadas", isto ê, uma E.M. enquadrando uma ou mais re 

soluções.

Assim, a atividade do CDE no período 1974 a 1981 

ê captada pela emissão de aproximadamente cento e oitenta docu-

4/ a numeração serial, das EM sugere que,cm geral,quantitativanente perde-se 
essa informação em uma percentagem reduzida. A exceção, por certo, c o 
ano de 1976.
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mentos (em grande parte, exposições de motivos) subscritos por 

policy-makers, em nível interministerial.

A estrutura de uma E.M., como mencionado, não é 

única, todavia poderiamos identificar três módulos que virtual­

mente estão subjacentes a uma E.M. típica : a) a origem da preo 

cupação com o tema ou a entrada na agenda do CDE, em que é maior 

o grau de generalidade do texto; b) a argumentação basica ou a 

delimitação do problema de decisão^; c) a súmula da escolha 

que se propõe (e, no caso deste estudo, que é aprovada pelo CDE). 

Esta é em geral a parte mais objetiva do texto—.

Um outro aspecto relevante a ser notado e que uma 

E.M. capta o sentido mais genuíno das decisões estratégicas da 

organização CDE. Sob esse "conteúdo de informação", uma E.M. su 

planta de muito a qualidade da informação obtida numa.resolução. 

C ponto de vista de que a.resolução é um cocumento.de decisão e 

fetiva, enquanto a E.M. e o encaminhamento da decisão, não pro­

cede, de vez que neste estudo acenas as E.M. aprovadas foram 

consideradas.

Quanto à regularidade temporal das E.M. t e por­

tanto um indicador indireto de 'atividade formal do CDE - pode-se 

constatar pela Tabela 1 que apenas em 1974 e 1975 houve alguma u 

niformidade na emissão de decisões pelo CDE. A partir de 1976 , 

essa fluxo de decisões, como captadas pelas EM, é bem irregular, 

sendo que em 1980 e 1981 ha urna nítida sazonalidado em março e 

abril. Dois comentários breves sobre essas evidências : -.pode- se 

5/ em raros cases. um extenso documento anexo.
6/ é curioso notar que exceto em raros casos, esses textos do CDE não se ca 

racterizam per qualquer densidade de análise técnica - no que,ã propôst- 
to, diferem ^.•bst^iK'ia]jDonte dos |t,votos"do Conselho Monetário Nacional. - 
que seriam o equivalente das E.M., no CDE..
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Tabela 1

(*)

(*) E.M. examinadas e não a totalidade emitida.

Frequência de EMs 
do CDE (1974-1981)

1974 1975 1976 1977 1973 1979 1980 1981

Jan 4 1 5(2) •• — 6
• Fev *- — 5(5) 2 *— 7 5

Mar « * 1 — 4 (5) — — 2 14
Abr 1 1 3 1 *• 16 —

. Mai . 6 1 — (1) — 2 2
Jun 6 2 1 — — 1 6 2
Jul 1 1 — — — 6 “• —
Ago — 2 —* 1(2) — 1 — —

. Set 1. — — — 1 — —

Out 1 2 *- -(1) 6 10 —

Nov 2 2 — — 1 1 1
Dez 3 4 3 2 — •— ■ — 5

Jan/Dez 20 20 õ 15(13) 9 (2) 16 4 3 • 35

Obs.: Os números entre, parentais nas- colunas de 1977 e 19"1 rsfç 
rem-se à frequência de E.M. Excepcionalmente nesses 
anos as frequências na Tabela 1 são indicativas do némcrc 
de resoluções.
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conjecturar que a quebra de uniformidade do processo decisório 
do CDE, a partir de 1976-1977-/ se deva a ura início de transfo 

rência de agenda do CDE parã o CMN já aventado por J.V.Montei­
ro [19811; a concentração de EM em abril e maio de 1980 e 1981 
decorreria de especialização que progressivaruente assume o prece 
so decisório do CDE, no ceríodo em estudo, reforçado pelo reco 

. 8/ rente uso de mecanismos orçamentários— .

IH
 I tn

Delimitado, pois, o campo de definição de nosso, 
base de dados, o problema que se apresenta ê o da "formatação" 
dessa informação, o que implica adotar uma classificação do pr; 
cesso decisório, Nesse. procedimento são feitas Opções subjeti­
vas - o que é típico no uso èé informações qualitativas. Desse 
modo, deve haver a preocupação com a possibilidade de replica- 
ção dessa classificacão - o que tornaria as constatações do es

Q/' 
tudo mais robustas—

Nesse sentido,J. Zimstrong [1979] recomenda, a a 
doção de dois testes:

a) o de confiabilidade, i.é., se ourro pesquisa 
dor pode eventualmente seguir o mesmo proccdimento (v.g. ado - 
tendo á mesma classificação aqui utilizada)e obter os mesmos 
resultados (como explicitados na Tabela 2,. anexa). Para tanto, 
as classes de variáveis aqui utilizadas são definidas em deta­
lhe no Quadro 2, anexo).
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b) o de validade da construção, ou seja, como se 

comparam os resultados aqui obtidos com os obtidos através de 

outros procedimentos (v.g., quanto ao uso de fontes de dados , 

adoção de classificações de variáveis).

O teste de validade da construção é de difícil 

aplicação nos estudos de processo decisório, em razão da típi­

ca .insuficiência de informações - o que limita o analista no 

- uso de múltiplas fontes de dados e de classificações. Resta , 

portanto, a comparação com estudos similares realizados por ou 

tros pesquisadores - o que., no caso em estudo, fica limitado 

pela pouca tradição no Brasil de estudos de organização e pro­

cesso decisório dó Setor Público, especialmente de formulação 

de política econômica. MO que, possivelmente, constitui um es­

tudo pioneiro da atuação do CDE, um projeto do IUPERJ [1979 }

voltado para a análise da "expansão do Estado e intermediação 

de interesses" faz una breve incursão no processo decisório do 

CDE. A ambientaçao mais ampla do estudo do CDE pelos cientis - 

tas políticos do IUPERJ torna, no entanto, inviável a compara­

ção de seus resultados com os obtidos nesta analise—/.
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IV. 1 ~ A Classificação de Varíavêis do Processo Decisório do CDE.

Ura recurso muito difundido na análise de organiza­

ções é o estabelecimento de segmentos característicos do processo 

decisório. De certo.modo, essa segmentação Õ um caso particular- 

da decomposição de atividade de uma organização; em que as clas­

ses dessa decomposição podem ser: (i) fases substantivas do pro­

cesso decisório (v.g. identificação, desenvolvimento, escolha , 

como em■ Mintzberg e outros [1976]) ; (ii) tarefas desempenhadas pe. 

los agentes de decisão (v.g.> planejamento, coleta de informação, 

tomada de decisão, como em Shubik e outros [1971], oú (iii) ní­

veis de agregação das decisões (v.g., missões, objetivos, polí ti 

cas, estratégias, como em J.V.Monteiro [1981].

Todavia, a classificação de variáveis do processo 

.decisório do CDE aqui proposta não toma como ponto de partida . 

qualquer das decomposições mencionadas acima; ao invés, e estabe 

lecida uma classificação a partir do exame das EM. tentanto cap­

tar nao apenas a atividade do CDE na definição de políticas, co­

mo sua localização na organização de formulação da política eco­

nômica.

A classificação com as definições das variáveis 

principais e suas classes é apresentada.no Quadro 2.
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QUADRO 2

Classificação de Variáveis do Processo Decisório do CDE

Variável I -.Tipo de Decisão

Definição área na qual o policy-makçr preve for 
malmente o impacto maior da decisão. .Em geral es­
se aspecto formal decorre do envolvimento de ar 
ranjos administrativos ou organizacionais. . Por 
exemplo, uma decisão sobre o uso dos recursos de 
um fundo de desenvolvimento regional e a classe 
.dos "investimentos públicos; ou ainda, o enuncia­
do de objetivos e a classe de "princípios de polí 
tica".

Classes:

1- Investimentos Públicos
Diretamente (v.g., atuação de empresas esta­
tais) ou por políticas régulatõrias (v.g. ,

■ nos investimentos programados de um fundo ou 
programa de desenvolvimento regional, ou nas 
importações delimitadas pela ação da SEI ou 
do CDI).

2- Estabelecimento de Princípios da Política

Enunciado de objetivos e grandes linhas de 
ação, invariavelmente' sem identificação quan 
titativa ou temporal.

3- Importações pelo Setor Público

■ Diretamente para uso no Setor Público.

4— Produção de Matérias Primas

5- Incentivos

Inclui apenas alterações qualitativas nos in 
centivos {v.g., criação ou redefinição de 
fontes de receita dé fundos fiscais). A par­
te de programação de um fundo formado por in 
centivos fiscais Õ captada na variável IV, e 
na variável I, classes 1 e (ou) 2, da classi 
ficação.
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6- Outros

Classe residual em que predominam operações 
especiais dê’crédito externo ou interno.

Variãvél II -Formação da Acenda - - — ■ - - - ----— - — — -

Definição : fonte primaria de entrada do tipo de’ 
decisão na agenda do CDE, se originário fora do 
CDE, ou decorrente! do próprio processo decisório 
do CDE, em datas anteriores.

Classes

1- Emergente

Nao há traçado formal da entrada do tema à 
legislação prévia ou a deliberações, antério 
res do CDE.

2- Origem Externa' ao CDE 
l

Ha menção formal de legislação sobre o tema, 
ou que atribui ao CDE algum papel no proces­
so decisõrioj desse tema.

3- Revisão do CDE

4- Atualização jdo CDE

As classes 3 e 4 compõem a "origem interna" 
ao CDE. As r.evisÕes são .reconsiderações qua 
litativas e(iou) quantitativas (as mais fre - 
quentes) de (decisões anteriores do CDE. As a 
tualizações são decisões sobre novos níveis 
de.parâmetrJs.de política cuja definição já 
consta da agenda do CDE, ou encadeamentos i- 
mediatos de idecisÕes anteriores (v.g., .apro­
vado o teto máximo de uma categoria de gas­
to, segue-se a aprovação de um plano de uso 
desses recursos).

Variável III-Critérios de Decisão
i

Definição : principais argumentos a que formalmen­
te recorre o policy-maker para localizar o tipo de 
decisão na agenda ído CDE.

32 PNPE 5/83

de.par%25c3%25a2metrJs.de


■ Cla3 3es

1- Compatibilidade de Políticas

Em que medida a decisão tomada atende aos 
objetivos tradicionais da política macroeco 
nômica (crescimento, destituição, estabili­
dade cambial e de preços), ou como a deci - 
são é um desdobramento de decisão prévia , 
mais' geral do próprio CDE, ou ainda, de de­
cisão ou política mais ampla dentro da qual 
a decisão do CDE se enquadra. Observa-se que, 
em geral, a variável 11.4 induz a variável

‘ III.1.

2- - a Novos Comportamentos

■Estabelecimento de normas com o propósito de 
redirecionar comportamentos■de segmentos(em 
geral,''empresas estatais) do Setor Público.

3- Estabelecimento de Prioridades de Investimen- 
to.

Listagem de setores ou atividades que devat 
ser promovidas pela decisão ou política.

4- Sinalização para o Setor Privado

O reconhecimento- explícito de que a decisão 
facilitará a decisão' privada.

5- Necessidades de Financiamentos

De empresas públicas ou privadas, fundos,pro 
gramas, ou setores de atividade.

Variável IV - Figuras Orçamentárias

Definição : envolvimento explícito de documentos 
em que são compatibilizados os detalhes quantita­
tivos da decisão. Nesse sentido, a figura de "or­
çamento" Õ aqui entendida como também incluindo 
planos formais.
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Classes
1- Plano Nacional de Desenvolvimento (PND)

O período de estudo engloba o II PND (1975- 
1979) e o III PND (.1980-1984) .

2- Orçamento da União

3- Orçamento - SEST(global)

4- Orçamento - SEST(Recursos Externos)

5- Orçamentos de Fundos de'Desenvolvimento Re­
gional e Setorial.

Entre outros, Fundo de Investimentos Seto - 
riais. (FISET) •, Fundo de■Investimento do NÓ£ 
deste : (FINOR), Programa de Desenvolvimento 
,de Áreas Integradas do Nordeste(POLONORDES- 
TE), Programa Especial de Desenvolvimento 
Regional - Infraestrutura do Complexo Albrãs/ 
Alunorte.

6- Outros

Por exemplo, uma previsão de demanda.

Variavel V - Mecanismos Operacionais

Def inição.: partes de .que se compõe uma decisão na 
sua operacionalização. Envolvem tanto a dimensão 
"orçamenrária", como o uso de variáveis organiza 
cionais.

Classes

1- Orçamèritãrios

a. Definição de Limites Máximos .

b. Definição de Limites Mínimos

Tais limites não são necessariamente expres^ 
sos em termos financeiros.

c. Criação de Fundo ou Programa

d. Definição de Fontes de Recursos
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e. Antecipação de Receita

Era geral a variável 1.6 está relacionada a 
variável V e, por exemplo, no caso de ope­
rações de credito.

f. Estabelecimento de Plano de Aplicação

Fontes e usos de recursos de um fundo ou 
programa, ou alocação de recursos por rú - 
blica de gastos. Nesse caso, há, em geral 
uma ligação da. variável III.3 com a variá­
vel V.f.

9• P5° ãe Regra Especifica

Inclui, entre outras, a transferência de 
recursos entre fundos, e a definição de 
compras do Setor Público, e alteração de 
percentual de aplicação de recursos.

2-, Organizacionais

h. Criação de Empresas Públicas

Especificamente sociedade de economia mista 
-e empresa pública, no sentido da classifica 
ção da SEST •

i. Criação de Unidade de Decisão

Exclusive a criação de empresa pública.(no 
sentido da variável V.h). Inclui a criação 
de autarquias (v.g. a criação da CVM em 
1976).

j. .Definição de Roteiro

Rotina de processo decisório a ser obedeci­
da na sequência da decisão com o eventual 
envolvimento de outras unidades de decisão, 
além do CDE.

k. Outros

Por exemplo, reclassificação e reenquadra - 
mentos de variáveis, subscrições de ações de 
empresas privadas.
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Variável VI - Ligações Pará a Frente

Definição : do mesmo modo que a variável II:ten 
ta captar a origem da agenda do CDE, a variável 
VI considera a outra ponta do processo decisó - 
rio, isolando a sequência formal.de controle pre 
vista para a decisão.

Classes

1" Retorno Previsto ao CDE

.. Com ou sem prazo pre-fixado, o CDE tem reser­
vado algum, papel na trajetória futura da deci 
são.

2.1- Mecanismo de Controle da Seplan

Procedimentos administrativos (em geral, orça 
mentários) a serem acionados isoladamente, pe­
la Seplan ou com co-participação da Seplan,na 
sequência de operacionalização da decisão.

2.2 - Mecanismo de Controle Fora da Seplan

3- Criação de Unidade Interministerial Escecífica---— - --------  — _ j ----- -■ - - - L.  - . -t_ i

Nova unidade de decisão com ou sem representa­
ção da Seplan. Assim, essa, classe pode ser,em 
parte, uma subclasse de VI.2.1. Observa-se, 
igualmente, que as variáveis V.i e VI.3 não ne 
cessariamente se duplicam. Em V.i, a criação 
de unidade de. decisão ê inerente a tomada da 
própria.decisão.de política, enquanto em VI.3 
a criação da unidade.de controle diz respeito í 
execução do controle dá decisão.

Variável VII - Vínculos com Outros Colegiados

Definição : Ligações para a frente e para trás 
formalmente.enunciadas nas decisões do CDE e que 
interligam os processos decisórios dos colegia - 
dos.

Classes

1- Conselho Monetário Nacional (CMN)

2- Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI)

3- Conselho de Política Aduaneira (CPA) .
«»

4- Conselho de Não Ferrosos o Siderurgia (CON 
• SIDER)
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IV. 2 - Os Resultados da Analise

Os resultados mostrados na Tabela 2 permitem ava­

liar a atividade do CDE no planejamento da política econômica no 

Brasil.

A constatação mais notória ê a progressiva espe - 

cialização do CDE ná formulação da política de investimentos pü^- 

blicós, o que/ secundado pela evidência da variável IV.6, situa 

essa política num contexto mais amplo da política de desenvolvi­

mento regional. Conquanto prevaleça a atividade do traçado de 

missòes e objetivos de política (variável 1.2/ variável III.1 e 

Variável III.3), essa especialização (acentuada no período 1979- 

1981) qualifica em boa margem.o papel estratégico do CDE no sis­

tema de planejamento federal. •

Com efeitO/ o vínculo formal- do CDE como unidade 

de decisão central do sistema de■ planejamento ocorre muito mais 

na dimensão administrativa do controle das decisões (variável VI. 

2.1, comparativamente a variável VI.2.2. Observe-se a evolução 

dessas duas variáveis no início e ao final do período de análise) .

Ê, pois, importante singularizar os meios de 

transmissão usados pelo CDE para influenciar as atividades dos 

demais segmentos da organização de formulação de políticas e 

mesmo o Setor Privado. Isso pode ser mostrado sob a forma do Grã 

fico I. AÍ temos as principais “cadeias de comando" da política 

econômica do ponto de vista do CDE, espccialmente nos últimos a-
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5- Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB)

6- Conselho de Desenvolvimento Social(CDS)

7- Outros.
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tapeta a
V/vRlAVEIS DO PROCESSO DECISÕRIO DO CDE : 1974 - 1901

•
Elanoitô e cL&sso

1974^’ 

(20)í*’

1975

(20)

1976

(6) (+)

1977

(25).(+>

1976

(11) t+)

1979

(16)

1960

(42)

19:1

(::■■

I — Tipo dc: toeis»
1. Iwvst±Tr-;to3 Públicos 3 2 1 - 4 10 26 22
2. EsLb. dc Princípios de Política 17 15 6 20 6 6 24 22
3. irpcrtaçõ-is jxrlo Sctcr Público 1 1 3 2 1 5 3
4. Frcdução de Kit. Pr iras 3 - — 5 - 1 - —
5. Irccnti vos 1 5 2 11 1 5 2 . 2 ■
6. Outros - - - - - 1 3 ■>

II -Forrarão de Agerda
1. &ergc-.ie 1 ■ . 3 5 10 4 6 - 1
2. Oríça^ externa ao CDE 1C 13 - 2 1 7 n * X*
3. Revisão GO CDE - - - - 1 i? «
4. Atualização do CDE 3 5 1 13 6 2 23 7

IH-Crlt£rios cu Decisão
1. Ca.-patüilidada de Políticas 11 9 4 13 2 11 23 20
2. Trd^ã-o a novos ctrçjGrnãmantos - - - 8 4 - 10
3. Estabelec. Prioridades da inve^st. 11 7 2 8 2 10 19 16
4. SirXli zação para o Setor Privado 6 2 1 12 2 2 2

5. Keoessidaães da Financiamento 2 3 - 4 1 5 f
6, Rocoção de Gostos Csrbiciis 5 6 1 r 2 - 3

TV -riam-as Orçarentárias
1. KD6 - 7 1 1 - 1 2 x :
2. Orç. UviiSo 2 3 . - - - - 1 * Á h
3, Orç. Sest/Glcbal - - - - 4 2
4. C^^^st/T^^Cócrros - *■. — - - — 5 ■ " ;
5. Orç. da Funâos € 5 . . 1 1 2 9 22 x--
6. (Xrtros - 1 2 1 7 • 5 7 1 ■

V - Mecajiis-os ítcracícrais
. 1. Ct-çarentãríss ■ i

a-Daí— Licites Míxircs •* — 1 5 2 1 11
b-CeP'-- Liritcs XÍnírcs - - 1 2' 2 1 3 *
c-Crliçãi Ae Fundo ou Fvoçrana 7 8 1 2 1 - - -
â-Etí— ce Fontes de Recursos \ 3 4 2 3 4 ?.4
e-Ar.tcclpação de Fedeita ■ - - •< ** - 1 3
í-EEtnb. PlarD ce Aplicação - * * - - 5 18 - *
ç-Uso de Feçra Específica 4 4 3 14 5 7 14 14

2-Orc’^J ?.?.cí criais

h-crlnçê.o ce <r:r. pública 3 ■ - •* - - - - - ‘

1-criaçSo de unidade de decisão 5 3 1 1 - • 3 - -
8»

j-deí— de roteiro 5 8 - 11 - 2 3 2

k-octros 2 - - 4 . 2 2 - 5

VI - Ligações para a frente
2 . Retorno previsto ao C1E ■ C 1 — 1 1 1 3 1

2.1. Kecanircos Controle da Seplan 6 2 .1 3 3 3 9 XO

2.2. " * fora da Seplan 8 13 1 5 * 3 3 2

3. Criação Crddadc Es:ecíffca 1 3 ** - - * - -

VII- Vincules cm Outros Coloidrlns
1. CL 1 4 1 3 * 2 *•
2. CDI 3 2 •* 6 1 3 1
3. CA 1 * ♦* —
4. CUtlllíS * 1 w 1 —
5. CITO «V 1 w. — - — •* ••
í. CHS 1 — •* — —
7. a.W.T; - 2 - 3 * 3

(*1 IN|VS)Ç.O ü>* .'ttiv.ii - Ci;:; i+i RsaiIg/es cio Q1L EX[Ai:,lÇ.ÍO O.l• .'Ütlvun, ILpüdç.u; <1l!
(1} Início : ruto 1974.
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nos do período 1974-1981. Uma cadeia de comando—7 é uma constru 

ção analítica que apresenta as decisões do policy maker e suas 

interrelações, em ordem de precedência. As variáveis (ou decisões) 

de uma cadeia de comando sao ditas "operacionais"—se nos po­

demos monitorá-las ou quantificá-las. Isto é, quando elas descre 

vem um conjunto de ações ou eventos que é completamente visível 

para toda unidade de decisão da organização. Caso contrário, . a 

variável ê "não-operacional". No Gráfico I.as variáveis operacio 

nais estão indicadas por círculos e as não operacionais-, por re­

tângulos ou losangos (estes, no caso dos controles de execução).

O Gráfico I individualiza,'ademais, uma outra ca­

deia de comando que é a da política regulatória para as empresas 

estatais. Essa parece ser uma dimensão inesperada (ou uma conse­

quência não-antecipada) da atividade do CDE. Com efeito, na con­

cepção original do CDE (seja no documento Simônsen ou no encami­

nhamento do projeto de lei de criação do CDE, seja no próprio 

funcionamento inicial do CDE) essa atuação específica do CDE es­

tá totalmente ausente - o que,, mais uma vez, evidencia as adapta, 

ções que uma organização pode sofrer, em decorrência das trans - 

11/A noção de cadeia de ccmando e usualmente associada à noção de. hierarquia 
na organização. É nesse sentido, por exemplo, que ê utilizada -nas discus­
sões de sistemas econômicos (v.g.R.Carson [1973]) . Tcdavia, neste.'estudo 
esse conceito é usado num sentido mais restrito, já que estamos falando de 
um único nível de decisão, isto ê, o CDE. r

12/Conceito originalmente apresentado por L. Hurwicz para qualificar fluxos 
de infoimação. Ver L. Huxwicz [1960] .
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formações (.ou de "turbulência") em íseu meio externo. Por certo 

dificuldades político-administrativas de controle de- atividade 

astatal de produção de bens e serviços levaram a localizar essa 

regulação no CDE.

Um outro aspecto que qualifica a visão do CDE co 

w unidade central do sistema de planejamento e dada pela obser 

i/açãó da variavel VII, dos vínculos do CDE. com as demais'unida- 
I "
3es colegiadas. Pode-se observar na Tabela 2- que até 1977 (. a

bxeceção do ano de 1976 pode decorrer da precariedade de infor- 
I _ ■ * ■ '
nações) havia uma variedade desses.'vínculos, e que, na argumenta- 
L . , „ .
£ac do policy-maker, tais vículos são agora pouco relevantes,e■, 
i ’ _ . • ■ „
3e todo, passaram a-ser substituídos pela ccntralizaçao de roti. 

nas administrativas (.basicamente orçamentárias) ao nível da

Seplan (variáveis V.l e VI.2.1). I “

Obviamente essa constatação e compatível pom .. a 

oresença simultânea- de temas de política da agenda do CDE, tam- 
í _ ' J • 7 ■ -
oén ha agenda de outros colegiados,; coinb do CMN, por exemplo^-ó 

5 que.a Tabela 2 evidencia não é propriamente uma eventual per-- 

:3a de hierarquia do processo decisório do CDÉ, mas um isolamen­

to desse processo decisório no-todo do planejamento estratégico.

Esse isolamento e ainda-reforçado pela observação da variavel. 

71.1, com o baixo índice de entrada de outros.processos decisó - 

rios no fluxo de decisões do CDE. Em consequência, esse isolarien 
í l ■
to induziría a uma maior flexibilidade na formação da agenda de 

putros colegiados, pela redefinição de domínios—' dessas unidci-

ly Muitos dos programas e fundos sobre os.quais o CDE decide são administra- 
! dos j>?.lo Banco Central.

Para o conceito dc dánínio, associado ao próblem da intcrdei?endcnciá or- 
। ganizacional, ver J.E<nson [1975].
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des de decisão. Ã propósito, J.V.Monteiro [19811 estabelece a 

conjectura de que o declínio da posição do CDE no planejamento 

estratégico corresponde ã ascenção do Conselho Monetário Nacio­

nal, a partir de meados de 1977, tendo em vista a prioridade da 

política anti-inflacionária e a sua centralização no Ministério 

da Fazenda—^.

Um outro tipo de constatação a que se pode che­

gar,. a partir da Tabela 2, ê o generalizado uso de instrumentos 

orçamentários no processo decisõrio da política econômica (como 

evidenciado nas observações das variaveis IVeV.l). É importan 

te notar que não só a atividade do CDE acaba sendo captada por 

uma forma ou de outra, por um fjLuxo de informação operacional 

(no sentido de Hurwicz), como fica evidente no Gráfico I, mas 

também o fato de a figura orçamentária (especialmente sob a for 

ma de "planos de aplicação", variável V.f) ser o meio mais fr£ 

quente pelo qual se compatibilizam políticas e se realizam con-
1 £ / — **troles— . Essa constataçao, por certo, nao parece ficar adstri. 

ta ao CDE. Ê notório, por exemplo, o papel do "orçamento mone­

tário" e de varias de suas contas na condução do processo deci­

sõrio de política do Conselho Monetário Nacional.

Tal frequência no uso de instrumentos orçamentá­

rios naturalmente transfere ã autoridade orçamentária grande in 

fluência no processo de formulação de política. Por essa razão

15/ Ver, por exemplo, Decretos 79.706 (18.05.77) e 80.501 (06.10.77).

í^/ Para vma outra visão dessa interligação, veja-se.o "sistema de planeja - 
manto, orçamento e programação financeira", cm 0. Stephanos e A. T. Fer­
reira [1978].
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(somados a outras, de certo), nercebe-se a centrallzacao desse 

processo decisório na Seplan.

De um modo geral, o que se observa na organiza­

ção de políticas, ao longo do período 1974-1981 é a progressi- • 

va substituição de vínculos organizacionais pela interação adri 

nistrativa. Neste estudo isso fica evidente diferentes ângulos:

a) a sensível diminuição dos vínculos interorga 

nizacionais no nível de decisão colegiada (v.g. os elos entre 

os processos decisÓrios do CDE, CNN e CDI). Por via de conse - 

quência, a atividade de coordenação do CDE é feita por sua se­

cretaria executiva, a Seplan;;

b) o progressivo estabelecimento nos roteiros de 

política econômica (v.g. ligações entre estratégias e programas) 

,da Seplan como sede de followup e de .feedback do processo deci- 

sório . Em particular, pode-se notar, o baixo, nível de retorno das 

decisões ao próprio CDE (variável VI.1) - o que, de resto, inva 

lidou uma tentativa do autor deste estudo de medir a defasa-

' gem media no processo de decisão do CDE;.

c)a ênfase na dimensão orçamentária que virtualmen 

te confunde planejamento estratégico e programação financeira 

de governo.

Um corolário desse padrão-de coordenação de polí^ 

ticas ê a relativa indefinição da atribuição de formulação de 

missões e objetivos da política econômica: ou bem essa função 

é personalizada por este ou aquele policy-maker^-1-/, ou fica im- 

17/ £ inpartantc lembrar que a figura do "heren providencial" c muito reis 
itn sintona de pouca saúde do que de boa saúde da organização.
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plícita na ação de várias unidades de decisão (v.g., a política 

monetária e o CMN, a política industrial e o CDI). De um modo 

ou de outro, a organização acaba sendo excessivamente pressiona 
18 /da em sua capacidade de rastreio—' ("scanning"), e se ressente 

da falta de uma moldura formal onde se integrem as diversas va-
„ 19 /riedades de política—. 0 "Plano de Missões" da organizaçao(no 

caso, idealraente representado por um PND) torna-se, assim, um 

documento meramente formal, sem maior sentido na orientação do 

sistema de planejamento

É interessante notar que essa é uma evidência que 

esta de acordo com a literatura recente sobre planejamento es­

tratégico que acentua o forte conteúdo orçamentário dos siste - 
* 

mas formais de planejamento nas grandes organizações, na atuali 

dade. Em especial, F. Gluck e outros [19323 apontam o "planeja-

• mento financeiro" como a fase mais incipiente na evolução dos 

sistemas de planejamento, com o desenvolvimento de estratégias 

ocorrendo infórmalmente pela interação dos principais policy 

raakers.

Por fim, cabe notar que os resultados aqui Obti­

dos não endossara a visão frequentemente difundida quanto ao pa­

pel "sinalizador" do planejamento governamental, ou seja, o vín 

culo mais expressivo entre os ‘processo decisorios do Setor PÚ -

18/ Para esse conceito,ver J.V.Manteiro [1931, capítulo III].

19/ Caberia a essa altura do argumento repassar os prós e contra a explicitação 
de missões e objetivos da política. Um balizamento para esse gênero de 
discussão pode ser dado por qualquer texto de planejamento estratégico , 
oxio por exemplo, W. King e D. Cleland [1978, capítulo 3J 
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blicõ e no Setor Privado (especialmente, o empresarial) seria 

representado pela preocupação do planejamento do Governo com as 

oportunidades efetivas ou potenciais abertas â ação privada. Co 

mo vimos anteriormente, isso estaria de um lado na'não-explici- 

tação (ou reduzida transparência) do planejamento estratégico go 

vernamental, e de outro, pela própria "internalização” do siste 

ma de planejamento centrado no CDE. Assim, ê sintomático o de - 

sempenho da variável III.4, na Tabela 2. As exceções na leitura 

dessa .variável nos anos de 1974 e 1977 podem ser traçadas ãs 

prioridades dos objetivos de redução da inflação e de gastos 

cambiais, que usualmenté'carregam um conteúdo mais acentuado de 

sinalização para- as decisões do Setor Privado—

Ê certo que a pura e simples programação dos in 

vestimentos públicos pode também trazer .implicitamente essa si­

nalização . Todavia, a variável III. 4 indica que a argumentação 

do CDE não reconhece essa função no planejamento governamental.

20/ Por certo, não se deve concluir que essa sinalização não esteja de todo 
sendo realizada no processo decisório do Setor Público.

4 6 PNPE 5/83



Apêndice

Como mencionado na seção IV, o único outro estudo 

analítico conhecido sobre o desempenho do CDE foi realizado no 

IUPERJ—^. Embora desenvolvido com propósitos mais amplos do que 

o do estudo organizacional, o estudo do IUPERJ permite fazer ccmpara 

ções entre procedimentos metodológicos . usados num e noutro estudo. 
4 '

A base de dados do estudo do IUPERJ cobre o perío 

do 1974-1977 e se compõe de; a) documentação oficial contida em 
-2/ material de divulgação— ; b) noticiário de jornais e revistas , 

e c) entrevistas de "autoridades" e "apreciações de líderes, in 

clusive associacionais co setor privado".

Para igual período, a documentação oficial do pre 
3 / 

sente estudo e basicamente a mesma dp estudo do IUPERJ—' , salvo 

.pela não consideração de "Deliberações", bem como de Resoluções 

"casadas1' a uma ou mais EM, em 1977. As categorias de "definições

1/ No âmbito de um projeto de pesquisa sob a direção do professor Cesar Guird 
rães. Ver a respeito, IUPERJ, "Expansão do Estado e- Intermediação de Inte­
resses no Brasil", Relatório de Pesquisa vol.II, 1979, cap.VII.pp.324/347.

2/ Presidência da República, Secretaria Geral do CDE, "CDE: Principais Deci - 
sõas (Normas e Programas) adotadas pelo Êxito. Sr. Presidente da República, 
após apreciação no CDS", volumes I e VII. Cano material de divulgação, a 
documentação apresentada nesses volumes segue uma classificação prepria que 
envolve além das EM, Resoluções, e Deliberações, notas compactas romiladas 
de "definições de orientação", "fixação de normas", "recomendações".

3/ No presente estudo, no período 1979-1981 (não coberto no estudo do IUPERJ) 
deixou-se de utilizar as evidências dos volumes de divulgação, reccrrerdo- 
se diretamente ã cópias dos originais das EM autografadas (aprovadas) polo 
Presidente da República.
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.de orientação", "fixação de normas ", e "recomendações" adota­

das nos volumes de divulgação da ação do CDE também não foram 

consideradas no presente estudo.

As categorias de variáveis usadas no estudo do 

IUPERJ são tipicamente econômicas e orientadas pela classifica 
~ 4/ ‘ ~ .çao Kirschen— Essa classificaçao aceita as categorias de po­

lítica como evidenciadas na documentação oficial. O presente 

estudo, por outro lado, usa^um modelo organizacional e pressu­

põe que política econômica é uma categoria, analítica—.

4/ E. Kirschen e Outros [1964] .

5/ Ver, a propósito, K. Hecclo [1972].
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CAPÍTULO ITT

UM MODELO ORGANIZACIONAL DA POLÍTICA ECONÔMICA NO BRASIL

I - Introdução

O presente estudo explora as possibilidades de se 

relacionar alguns atributos da política econômica a certas ca 

racterísticas da organização do Setor Público no Brasil'.A essa 

construção chamamos "modelo organizacional". Construções análo­

gas têm sido desenvolvidas no contexto do planejamento das eco­

nomias de comando, como em D.Granick [ 19 59 1, A. Brown e. E. 

Neuberger [19681, e J.Kornai [1959,1971].. Pode-se notar que es­

se modelo contrasta com as análises habituais de política econô 

mica, em que têm relevo as interdependências de unidades de de­

cisão na economia.

Outra fonte de referência analítica a essa cons - 

■trução é, por certo, a conjectura de J.Tinbergen [1956 ], quanto 

a uma teoria "qualitativa" de política econômica, em que "as 

instituições e os métodos de controle econômico são variáveis""

A justificativa para essa exploração no contexto 

da política econômica contemporânea, no Brasil^ decorre do ex­

pressivo significado das inovações institucionais e organizado 

nais no design dessa política, de um lado, e dos mecanismos de 

1 K. Arrcw, [19581 , p.93.
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controle acionados na sua operacionalizaçao, de outro.

A "realidade econômica" a que o modelo apresenta­

do na Seção II deste estudo se aplica compreende o período 1974 

-1981, embora - em certa extensão - também se aplique ao perío­

do maior de 1966-1981. Igualmente, para as finalidades, desta a- 

nálise, enténde-se por "governo" a organização federal de formu 

lação de políticas., como resenhada em J.V.Monteiro .[1976,1982a, 

1982b].

II - Modelo Organizacional da Política Econômica

0 modelo mostra relações básicas na organização 

da política econômica no Brasil. Como variáveis primárias nesse 

modelo são consideradas:

a) Objetivos (O).

0^ : crescimento econômico 

©2 : estabilidade de preços 

0$ : centralização do controle

Esses são objetivos tanto da política econômica , 

como dos próprios policy makers. 0^ e O^ são objetivos típicos 

de política de estabilização, enquanto 0^ Ó um'objetivo menos 

ortodoxo. A "centralização do controle", é aqui entendida no sen 
í 

tido do controle da política econômica. Os planejadores de go­

verno têm, pois, uma preferência revelada pèla centralização,em 

si mesma, ainda que em detrimento da obtenção de 0^ e Oj- Sem 

dúvida, a centralização do controle tanto e um objetivo como um 
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modo de operar o processo decisório, todavia há vantagens analí 

ticas de considérã-la como um objetivo, deixando aos mecanismos 

de decisão as decorrências desse objetivo.

b) Meio Externo (E)

E^ : escasses de capital

E£ : taxã de realização diferenciada

E$ : economia aberta

: participação de grupos da sociedade

E$ : grau e qualidade da "estatização" 

Er : tecnocracia e liberalismo econômico O

O meio externo se compoe.de blocos de variáveis 

que tipificam a economia brasileira na atualidade e atuam como 

restrições, debaixo das quais deve ocorrer a formulação de polí 

ticas. E^ representa a insuficiência da poupança nacional e, e- 

ventualmente, o atrazo tecnológico; E^ ê a taxa desigual de rea 

lizaçao dos objetivos macroeconômicos, bem como a diferenciação 

quanto à eficiência das políticas e estratégias governamentais, 

na promoção desses objetivos. Essa diferenciação pode ser traça 

da à variação das condicionantes institucionais, de política pa 

ra política; E^ é a condicionante das relações internacionais 

de nossa economia; E^ representa a demanda por maior representa 

tividade do processo decisório de governo, por parte da socieda. 

de, como ura todo, ou de seus segmentos mais ativos (v.g. empre­

sários, sindicatos); E$ é uma medida da participação estatal na 

economia, seja em tamanho, seja em variedade de atividades; E$ 

caracteriza a influência da tecnocracia e a preferência pela so~
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lução de mercado.

Tipicamente, o meio externo apenas e sujeito ao 

rastreio pelo planejamento governamental, não sendo passível de 

uma avaliação exata.

c) Princípios' Organizacionais (P).

P^ : a formulação de políticas não leva em 

conta a capacidade gerencial do próprio 

Setor Público, em seus diversos segmentos 

: planejamento contínuo

Py : alguma descentralização acaba sendo neces 

sária

P4 : planejar e alocar recursos escassos

Os princípios organizacionais se constituem em re 

gras operacionais consagradas no funcionamento da organização 

de formulação de políticasJ Tais princípios equivalem aos "teo­

remas organizacionais" em D. Granick [1959]. P^ capta a visão 

segmentada que decompõe um problema de decisão complexa, em 

uma variedade de decisões elementares, o que eventualménte se 

traduz na própria divisão de tarefas vigente no Setor Público ; 

P2 caracteriza a recorrência de planos e orçamentos: o processo 

de implementar metas pre-estabelecidas leva a uma constante mo- 
í"

dificação desses mesmos planos e orçamentos; P^. dá indicação das 
X

adaptações na base da divisão de tarefas na organização do Setor 

Público que, em boa margem, decorreríam da turbulência do meio
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externo—, P^ e o significado mais explícito do sentido que o 
3policy maker atribui ao planejamento do governo—.

A interação desses três conjuntos [(a), (b) , (c) 1 

de variáveis permite estabelecer um outro bloco de variáveis se 

cundarias:

d) Objetivos Derivados (Qd)

Od^ : minimizaçao de gastos cambiais

0d£ : alocação racional de fatores

Esses objetivos se diferenciam entre sí pela ex - 
*

tensão em que sao explicitados no conteúdo das políticas. Od^ é 

'frequentemente percebido nas intenções de- promover uma economia 

"mais competitiva" ou de. "liberalizar", a economia da "tutela do 

Estado". -

.0 Esquema I sintetiza ura padrão de ligação de 

Objetivos (0), Meio Externo (E), Princípios Organizacionais (P), 

com os Objetivos Derivados (Od). A minimizaçao dos gastos cam 

biais (OdjJ decorre trivialmente do objetivo de crescimento eco 

nômico (O-^) , das necessidades de complementação da poupança in­

terna (Ep, e da chamada "restrição do balanço de pagamentos " 

(E^). Essa restrição ê programada do ponto de vista do uso dos 

recursos cambiais(P^).

Sobre esse ponto ver J.V.iionteiro [1982b, capítulo Ilj.
3 A definição de que planejar c alocar recursos escassos pode ser encontra- 

trada, por exemplo, no documento "Diretrizes do Planejamento" divulgado 
em Planejamento e Descvolv.im.-into, abril 1979.
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ESQUEMA I

DETERMINAÇÃO DOS OBJETIVOS DERIVADOS
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A eficiência alocativa na economia (0d2) é promo­

vida pelo teor da política antiinflacionãria (O2) 1 e Por licita 

çòes estruturais (E^ e E^)/ ou pela própria ideologia econômica 
3 

dos policy-makers— (E^).

Para a obtenção desses objetivos (O e Od) os poli 

cy~makers operam processos ou mecanismos de decisão que são 
4 aqui classifiçados- em dois outros blocos de variaveis—:

e) Mecanismos Explícitos (M)

: controles orçamentários detalhados

M2 : compactação do processo decisõrio

M^ : policy-mix

: planejamento por metas

: centralização dos-controles financeiros.'

■ |U
1

f) Mecanismos Semi-Latentes (Ml)

Ml^ : o equilíbrio orçamentário é o "critério de 
sucesso"

Ml2 : imposição de prioridades

Ml^ : superposição de cadeias de decisão

4 Tais vinculações não desmentem, por certo, o espírito intervencionista 
arqplamonte observado na política econômica dos anos 60 e 70. Ura possí - 
vel explicação desse paradoxo pode ser o grande relevo atribuído pelos ■ 
policy-makers ao objetivo de controle (O^).
A terminologia adotada é a mesma usada por D.Granick (1959) . A.Brcwn e 
E.Ncugorber (1968) identificam "mecanismos de planejamento primários ' e 
secundários".
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Tais mecanismos são procedimentos operacionais 

que podem ser usados para, tipificar o processo- decisório de uma 

organização. Certos mecanismos são ditos "semi-latentes", por se 

constituirem em procedimentos de todo não reconhecidos oficial­

mente pelos policy-makers. ou considerados. arranjos tránsitórios . 

Esse não-reconhecimento decorreria de conotações negativas que 

se pode atribuir ao uso de recursos administrativos e organiza­

cionais considerados "simplistas" (especialmente de Ml^ e Ml^)-

A especificação dos mecanismos de decisão se cons 

titui no aspecto característico de um modelo organizacional de 

política econômica.

0 Esquema II ilustra as ligações dos mecanismos , 

em termos de causações externas, i.e., relativainente ãs variá - 

veis primárias (O,E,P) e aos Objetivos derivados (Od), bem como . 

de causações internas, i.e., interações de mecanismos.

A figura orçamentária é de uso generalizado na or 

ganização governamental e os controles orçamentários (Ml) são t 

em decorrência, o mecanismo de decisão mais abrangente na formu 

lação de políticas—. Tais Controles, de modo geral, se.subdivi­

dem em pelo menos tantas categorias quanto são as variedades de 

política (v.g., subsídios, incentivos fincais, recursos cambiais). 

Paralelamente, o controle orçamentário pode se constituir numa 
í 

estratégia de obtenção de redução de inflação , tanto quan-

6 Para evidências recentes no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Econômi. 
co, ver J.V. Monteiro (1982a).
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‘ESQUEMA II

INTERKEI.AÇÕES DOS MECANISMOS DE DECISÃO

- - M1 M2 M3 M4 m5 MI2 M13

Causações Externas

X

°2 X X

°3 X X X X X

Ei1

E2 X

E3

E4 X X

. *
ES X X

í
P1 X X X X

P2 X

P3 X - X X

P4 X X X

Ody X

Od2 X X

Causaçoes Internas

M1 X X

M2 X X

M3 X

M4 X

M5 X

M11

mi2 X X

mi3 X X
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to pode se ajustar às necessidades do "tamanho" do Setor Publi­

co (E^). O próprio arranjo organizacional pode- refletir tais es 

trategias quando, por exemplo, a execução desses controles é 

alocada ao.CNN (com o Orçamento Monetário) e a Seplan .(com o. Or 

çamento da União),.ou ainda, quando se constitui uma Secretaria 

de Controle de Empresas Estatais (SEST) ou uma Secretaria de 

Controle Interno (SECIM). O recurso generalizado à orçamentação 

atende, por outro lado, à unificação dos seguimentos mais opera 

ciónais da organização governamental, em termos de seu comporta . 

mento esperado (P^), assim, como traduz o contexto básico em que 

ocorre o planejamento estratégico no Governo Federal: o-de pla­

nejamento financeiro (P^) —.

A compactação do processo decisõrio (i^) ê mencio 

nada em J.V.Monteiro [1982b, p. 187]. Ou seja,, o procedimento 

de decidir em bloco os diversos níveis de agregação de que se 

constitui uma política (v.g., quando, no âmbito do CMN decidem- ' 

-se critérios globais (ou missões) da política anti-inflacionária, 

até suas ramificações com o abastecimento interno, fixando con-
8tingenciamentos. para a exportação)—. Esse mecanismo torna-se 

tanto mais adequado quanto maior o grau de centralização do po­

der decisõrio (0^) e, de igual modo, está associado a uma réde- 

finiçãó (formal ou informal) na divisão de tarefas . vigente no 

7 ver a respeito, JAE Monteiro (1982a).

8/ Outras dimensões de compactação que.tem sido generalizadamsnte observadas 
ros processos decisõrios do governo envolvem a "federalização" (ou a com- 
pnetação entre jurisdições de governo) é a "hipertrofia do Poder Executi-

. vo" (ou a ocarxictação entre os poderes constitucionais). !
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arranjo organizacional. Essa perspectiva ê ilustrada pela atua­

ção e composição do CMN no período 1966 a maio- de 1974. Pode-se 

também argumentar que a compactação e um recurso deliberado do 

policy-maker para contornar obstáculos na operacionalização das 

políticas (Pp tornando, assim, mais curtos os circuitos dessas 

políticas. Igualmente, a compactação tende a reduzir a transpa­

rência do .processo decisório, o que condiciona o grau em que 

grupos de interesse na sociedade podem influenciar a tomada de 
9 decisão (E^) —.

O terceiro dos mecanismos citados ê a preponderân 

cia do uso de instrumentos de curto prazo na mistura de políti­

cas (M^). Ou seja, a ênfase no uso de instrumentos (ou estraté­

gias) já conhecidas e praticados anteriormente, tornando a for­

mulação de políticas um exercício de "calibração" de parâmetro. 

Em decorrência, tem-se o uso frequente de políticas monetárias, 

fiscais e cambiais.

Em princípio essa "mistura" decorre do próprio 

objetivo (^2^ -macroeconomico” que orienta . .a política governamen 

tal. Todaviam podc-se também notar que o exercício de política 

se desenvolve no contexto de um "efeito miopia" dos policy-irakers 

que concentra maior atenção nos estágios imediatos da formula - 

ção, em detrimento de considerações mais operacionais (P^) no 

curso de uma política. Outro efeito incorporado na "mistura" de 

9 Mesmo considerando-se o caso do QJN, em que ooorre uma participação nume­
ricamente extensa de representantes do empresariado privado. O ponto de 
vista aqui mencionado decorre da menor transparência de um circuito de po 
lítica curto (em termos temporais) e compacto (em termos de envolvimento 
de nenor numero de níveis de decisão da organização).
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políticas decorre da elevada participação de técnicos-profissio 

nais nas diversas fases do.processo decisório,-assim como de 

sua idelologia econômica "liberal" - que se éxprimiria 

no objetivo da alocação racional através dos processos de merca­

do (Odj) - A propósito, vale mencionar a acomodação desse objetai 

vo a um cenário em que bá elevado grau de estatização (E^) /

bem como ao uso generalizado de mecanismos de centralização (co 

mo ^2'^5 e •

O planejamento por metas (M^) consiste no estabe­

lecimento de um conjunto de indicadores com o próposito não só 

de orientar— as próprias ações da organização em seus diferen­

tes níveis de decisão, como facilitar o controle das políticas 

(O^)• 0 estabelecimento de metas é, de certa forma, um recurso 

que simplifica a coordenação de políticas interdependentes e 

que estão sujeitas a influências aleatórias que seguem variados 

regimes (E2). Dentre.essas, influências diferenciadas está a ca­

pacidade de opèracionalização de políticas das diversas unida - 

des de decisão na organização governamental (P^). Assim sendo , 

o planejamento por metas traduz uma tentativa de promover . a 

coordenação em termos agregados. Todavia, seria temerário.supor 

que as disfunçÕes operacionais no curso de uma política são sem 

pre negligenciáveis. Assim, esse mecanismo acaba por ser afeta- 

10 Tanto mais hierarquizada organização govcmar.cntal, tanto maior o conteú- 
. do de incentivo ã execução desse sistema derretas. Em geral,.Õ nesse con­

texto que se discute o uso do”target planning''nas economias de comando.
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tado por desagregações de metas e pelo envolvimento sequencial 

de um número crescente de unidades de decisão (P^)• Outra influ 

encia que esta implícita no uso de sistema de metas no planeja­

mento governamental brasileiro ê representada pela ideologia e- 

conômica do "planejamento indicativo" (ou do tipo-frances) em 

que as metas teriam um sentido meramente sinalizador para a ati. 

vidade privada excluindo, pois,propósitos de intervir diretamen 

te no processo de mercado (Od^)-

Um quinto mecanismo explícito arrolado no modelo 

é a centralização dos controles financeiros . (M^). Um estudo re 

cente sobre o Conselho de Desenvolvimento Econômico [J.V. Mon - 

teiro (1982a)J mostra que, ao longo do período 1974-1981, a po­

lítica econômica no âmbito do CDE se traduz necessariamente nu­

ma dimensão orçamentaria, e que esse seria um importante .. fator 

casual para a proeminência da SEPLAN (orgão central do sistema 

orçamentário) no processo decisõrio governamental. Desse modo o 

mecanismo de controles orçamentários (M^) terá induzido o meca­

nismo de centralização no controle da alocação de recursos 

financeiros (M^) —.

Nesse cenário, boa parte do curso de uma política 

advem da necessidade contínua de se redefinir os parâmetros do 

controle orçamentário (P2) “ o que é notório na execução do Or­

çamento .Monetário, e nos planos de aplicação de. alguns de seus •

11 Esse efeito "interno" nos mecanismas explícitos . (M) está captado nas in 
terdependências mostradas no EsquemaII pelos vínculos de oom Ml2, e 
de com
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Programas. A centralização do uso de recursos escassos é muito 

atual no caso de recursos cambiais (Od^). Outra vez, esse ê um 

mecanismo que se ajusta ã orientação de tornar "administrável " 

o próprio Setor Público: por sua extensão em quantidade e varie 

dade, a presença das empresas estatais induz a uma política de 

gastos centralizada (E$). Esta seria a razão básica da criação 

da SEST—.

A classe dos mecanismos semi-latentes ou implíci 

tos (Ml) mostra alguns exemplos de interligações que poderiam 

ser tomadas como desagregações dos mecanismos explícitos (M).To 

davia, como ficará evidenciado na análise subsequente', há boas 

razões para a individualização feita nesses mecanismos.

Considerando o relevo da dimensão orçamentária na 

coordenação da política econõmicâ, ê natural que o equilíbrio 

orçamentário seja uma virtude amplamente reconhecida na.organi­

zação governamental' (Ml^) . De fato, a própria identificação dos 

problemas de decisão acaba se estabelecendo em termos desse e- 

quiííbrio (v.g. o caso recente da política de previdência social).

Assim, tanto mais ramificados os processo orçamen 

tarios CMp mais imperiosa a necessidade de um critério de su-. 

cesso cm termos puramente financeiros; de igual modo, o fator 

de homogeneização das diferentes metas (M^) é o fator financei- 

ro ou orçamentário, e um instrumento dc promoção desse equilr-

12 Ver a pro£)ósito o documento "Empresas Estatais no Brasil e o Controle da 
BEST: Antecedentes e Experência de 1980", (SíinJdVSEST, Brasília, 1981) . 
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brio ê, por certo, a centralização da alocação de recursos (M$).

Um princípio que vigora no funcionamento de toda 

organização complexa e de grande porte c a descentralização na 

sequência de políticas, estratégias, e programas (P^) e< em COH 

sequência, a necessidade de controles (M^). Um mecanismo ' de 

coordenação a que frequentemente se recorre é representado pela 

imposição de prioridades (M^): os níveis de decisão mais subal 

ternos da organização ordenam suas estratégias e seus' programas, 

segundo essas prioridades que se traduzem, por sua vez, numa or 

denação de missões, objetivos e políticas. Ã propósito, vale no 

tar o papel desempenhado pelo arranjo colegiado na viabilização 

de prioridades de política: o ..envolvimento de policy-makers de 

nível de atuação mais subalterno no processo decisório, nos co- 

legiados do topo da organização, permito o acesso à informação 

primaria quanto a esse sistema de prioridades. Tal mecanismo,que 

se traduz pela compactação das decisões uma caracterÍ£.

tica marcante da organização do Governo Federal no período 1966- 

1974.

Outro aspecto do planejamento por prioridades en­

volve o grau de representatividade dessas prioridades face ãs 

demandas da coletividade (E.). Assim, tanto maior essa repre - Ai 
sentatividade, tanto mais participativo esse planejamento. Ao 

longo do período 1965-1981 observa-se uma reduzida representati. 

vidade do processo decisório da política econômica, especialmen 

te pelo papel meramente homologador . desempenhado pelo Legisla- . 

tivo na aprovação de orçamentos. A prática de vincular ã compo­

sição de colegiados setoriais (v.g. CDI, CNN) representações 
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privadas apenas terá contribuído para a maior transparência?—do 

processo decisóriode governo, não sendo substituto para o atriL 

buto da representatividade.

O terceiro mecanismo semi-latente especificado no 

modelo ê a adição de cadeias de decisão que se superpõem a base 

formal da divisão de tarefas na organização (Ml^) . Tal superposi. 

ção encontra no período 1965-1981 dois exdmplos significativos : 

(a), os vínculos da representação em múltiplos níveis nos cole - 

giados. Essa superposição é acentuada pela eventual, compactação 

(M^) do processo decisorio (caso típico do CMN)‘. Vale notar que 

a superposição não exclui a necessidade de descentralização (P^), 

sobretudo nos níveis mais operacionais do processo decisorio ; 

(b). nos períodos 1972-1974 e 1977-1979 os vínculos do sistema de 

planejamento federal com o sistema de decisão centralizado. no 

CMN. Especialmente no período 1977-1979 com o Decreto 79.706 

(18.05.1977) observa-se o recurso a superposição (Ml^) para via 

bilizar o controle da política (O^)• Igualmente esses vínculos 

ilustram o recurso ã superposição em função da mistura de políti 

cas de curto e longo prazo (M^).

Os mecanismos M e Ml geram efeitos negativos ou 

consequências não antecipadas (disfunções), do ponto de vista dos 

policy-makers. Os efeitos positivos nao serão considerados expli 

citamcr.te neste estudo. Primeiro, pelo caracter parcial e tenta­

tivo do modelo organizacional da política econômica, face ao a.in

13 Para esse oanceito ver J.V.Monteiro C1982b, capi tulo III1.
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da incipiente conhecimento dos processos de controle no Setor

Público brasileiro. Segundo, pelo uso deliberado que se preten­

de eventualmente dar ã construção anãlitica aqui desenvolvida : 

a redefinição de mecanismos e a minimização dessas disfunções.

Embora essas disfunções (D) sejam interrelaciona- 

das, podemos separá-las em cinco variedades:

: "pairing" inadequado

D2 : aumento da folga organizacional 

: baixo grau de comprometimento

D. : bom resultado operacional, a qualquer custo 

: aumento da estatização. 
*

A primeira disfunção (D^) consiste na operação de 

instrumentos de curto prazo sem a devida sincronia com seus c- 

feitos no longo prazo. Um exemplo ê o controle de preços, nos 

moldes iniciados em 1968.- um recurso transitório orientado para 

a contenção da inflação, mas que foi prolongado por uma década 

com efeitos potenciais sobre os investimentos e o desenvolvimen 

to industrial-, .como um todo. Outro exemplo mais recente c a ma­

nutenção de um diferencial de taxas de juros interna e externa, 

com o próposito de estimular a captação de recursos externos , 

mas acaba condicionando a realização de objetivos de.longo pra­

zo (v.g., crescimento econômico), bois mecanismos concorrem pa­

ra essa disfunção : a mistura de políticas (M^) pela proponde - 

rância de políticas de curto prazo (em parte,.-decorrente do

objetivo controle, (0^)), reforçada pela compataçao (Mp do pro 

cesso decisõrio que pressiona -o rastreio ("scanning") governamen
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A disfunção D2 enjvolve a ampliação da folga orga­

nizacional, i.e., a distância entre o desempenho efetivo da or­

ganização e sua estrutura formai. Um índice dessa.folga ê dado 
pelo elevado número de unidadesl de decisão mantidas inoperantes 

(ou semi-inoperantes), entre outras o CONCEX (desde início da 

década de 70), CPA, CIP (a partir de 1979). Por vezes, essa ino 

perância decorre da absorção de agenda por outra unidade de de­
cisão (caso do CONCEX relativamjente a CACEX, e do CIP pela SEAP). 

Um mecanismo que é fundamental ínessa disfunção é representado 

pela superposição de cadeias de] decisão (Ml^).

O baixo grau de comprometimento dos policy-makers 

com as políticas econômicas (D^j) implica num elevado grau de 
i * 

instabilidade dessas'políticas.j A estabilidade das decisões go­

vernamentais parece ser um atrijbuto crítico na delimitação das 
14~ 

incertezas do Setor Privado—. O p.adrao • "para-e-anda" ,embora 

possa se constituir numa genuína estratégia da política econômi. 

ca, pode, de outro lado, resultar do mecanismo de planejamento 

por metas (M^): a redefinição dessas metas induziría à instabi­

lidade das políticas.

Outra disfunção (ÍD^) é representada pelo estímulo

14 Tal estabilidade pode ser entendida tanto no sentido qualitativo de rela 
ti va invariância no tipo de instrumento de política> comff no sentido cuan 
titativp de evitar grandes oscilações, ao longo do tempo, na manipulação 
de um dado instrumento de política,
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à obtenção de bons resultados operacionais implícito nos mecanis 

mos orçamentários e financeiros que vigoram na organização. 0 me 

canismo do critério de sucesso (Ml^) induz à obtenção de equilí­

brio financeiro, pela expansão de receita (v.g., elevação de ta­

rifas de serviços públicos, e de alíquotas de previdência so­

cial). ou do recurso a todo um arsenal de técnicas orçamentárias 

(v.g. atrasos nos registros contábeis, pagamentos diferidos, an­

tecipação de receitas). .

A expansão da estatização (D^) talvez seja a dis - 

função mais notória, sobretudo por se atribuir uma ideologia eco 

nômica liberal aos policy-makers (E^) e considerarmos que a alo­

cação de mercado (0d2) entra com peso positivo em suas preferên­

cias.

Não obstante, o aumento da estatização decorre da 

operação conjunta dos mecanismos e Ml^. Tais mecanismos

se reforçam pela predisposição do burocrata em expandir o tama - 

nho dos orçamentos públicos para atender a controles em expansão 

(M^) e ao critério de equilíbrio orçamentário (Mip. Igualmente, 

a superposição de cadeias de decisão (Ml^) acrescenta potencial­

mente novas dimensões à estatização, através de eventual: (a)

criação de Fundos ou Programas; (b) criação de empresa pública 

ou outro tipo de unidade de decisão; (c) redefinição do roteiro 

de políticas, i.e., de rotinas de processo decisório cm que são 
l

atribuídos novos temas às agendas das unidades de decisão já exis 

tentes.
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0 Esquema III resume a caúsaçao das^ disfunções (D), 

em termos do funcionamento dos mecanismos de decisão (M e Ml).As 

causações diretas estão representadas pelas retas, enquanto as 

causações indiretas aparecem como dependências funcionais (f^,

III - Usos do Modelo Organizacional

0 modelo aqui^desènvolvido é uma tentativa de for­

malizar e generalizar mecanismos operacionais da organização do 

Setor Público, em suas ligações com atributos do output do gover 

nora política econômica. Por certo,‘trata-se de um protótipo 

construído mais com finalidades de exploração metodológica, do 

que de visão abrangente e alternativa da política econômica.

Ã guiza de conclusão é, portanto, apropriado esta­

belecer alguns usos dessa construção que poderão, eventualmente, 

ser reforçados por resultados posteriores de pesquisa:

a) a incorporação de variáveis "não-éconômicas" , 

como variáveis endógenas do problema de política. Um exemplo ê 

o grau de controle que os policy-makers pretendem exercer sobre 

o curso de ação empreendido. Essa é, sem dúvida, uma variável 

das preferências dos policy-makers, na medida cm que o grande 

sucesso de uma política possa ser avaliado, seja pela rápida ob- 
■ ' r

tcnção dos resultados desejados, seja pela menor variâncJa possL 

vel quanto a essa realização. No modelo apresentado na Seção II, 

essa incorporação ê feita.pela inclusão do grau de controle, co­

mo objetivo explícito dos policy-makers (0^), articulado à opera
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ESQUEMA III

INTERAÇÕES DE MECANISMOS E DISFUNÇÕES

Mecanismos Disfunçoes

g3(M2,M3)
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çao de instrumentos como controp.es orçamentários (M^ , , re­

gras internas ao processo decisõrio de política (M^,M^/MljyMlj) 

e alterações na forma organizacional— Aíl^) •

b) a importância do mecanismo orçamentário nos di^ 

versos estágios de formação das] políticas governamentais. Essa 

constatação ê ilustrada em J.V.Monteiro [1982a] ondé se recorre 

a um modelo, organizacional para’ analisar o processo decisõrio da 
i 

unidade central do Sistema de Planejamento Federal - o Conselho 

de Desenvolvimento Econômico (CDE);

c) a .maior visibilidade das políticas, na medida 

em que explora elos internos do; processo decisõrio que não são 

considerados em análises mais agregadas. A propósito, parece ser 

viável a conexão de um modelo organizacional ao nível de agrega­

ção habitualmente usado nos modelos de. política,através de uma 

conveniente partição no conjunto de variáveis. Como corolário , 

teriamos a possibilidade de ampliar substancialmente a base de 

dados usualmente disponível nos estudos empíricos de política e- 

conômica.

d) a consideraçãoexplícita da forma organizado - 

nal e de seus processos decisôrios pode induzir a uma partição 

15 Para a exploração desse conceito, cspecialrente em função dos mecanismos 
de controle e coordenação, ver H. 'Aldrich e S. Nuller. [1982], Cabe notar 
que a compactação (A^) c a imposição de novas cadeias de decisão (Missão 
mecanismos que podem alterar significativamente o conteúdo do controle e 
da coordenação na organização.

72 PNPE 5/83

controp.es


do policy-space, em que as variedades de políticas podem ser 

reagrupadas, segundo uma nova classificação. Como efeitos subsi­

diários desse procedimento podemos ter: (i) a identificação de 

novas sequências de causação entre as variáveis do problema de 

política - o que pode servir de informação a priori para a espe­

cificação de modelos de políticas convencionais; (ii) a estima - 

ção da "distância" entre a agenda efetiva e a agenda formal das 

unidades de decisão do Governo. Esses aspectos sao ilustrados em 

J.V.Monteiro [1982aj no caso do CDE, com a identificação de. ca­

deias' de comando para a decisão de investimentos públicos e a de 

composição das atividades do CDE em duas classes relevantes: "po 

lítica de desenvolvimento regional" e "política regulatória para 

as empresas estatais";

e) um modelo organizacional parece ser um recurso 

indispensável pára a avaliação dos efeitos de uma "reforma" na e 

conomia, ou seja, da mudança no conjunto de regras e padrões de 

interação-—'na partição Setor Público/Setor Privado vigentes na 

organização econômica. Embora essa perspectiva seja pouco explo­

rada no debate econômico contemporâneo, no Brasil, ela parece se 

constituir numa moldura apropriada para a exploração analítica 

de temas como desestatização , fontes de crescimento do Setor 

Público, e caracterização do tipo de sistema econômico.

16 Alterando, pois, as regras e os procedimentos que governam as dcc.is<3es--•• 
dos vários caipartimentos da cco:xmia.
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